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TÍTULO DA OBRA QUE SERÁ RESENHADA

RESENHA

1 IDENTIFICAÇÃO DA OBRA E DO AUTOR 

Apresenta-se o autor que será tratado falando dos principais fatos relacionados à sua vida acadêmica (formação acadêmica e profissional principal e livros publicados na área), consequentemente sua forma de pensar. 
Colocar neste campo somente a referência da obra que foi analisada na resenha.
Exemplo:

HARADA, Kiyoshi. ITCMD – Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação. Jus Navigandi, Teresina, ano 16, n. 2965, 14 ago. 2011. Disponível em: <http://jus.uol.com.br/revista/texto/19765>. Acesso em: 15 ago. 2011.
2 RESUMO

Perspectiva teórica da obra, ou seja, analisar a argumentação utilizada pelo autor/a o que permite compreender a forma como está organizada, bem como a lógica da argumentação. A descrição do assunto do capítulo, artigo, livro ou ensaio compreende a apresentação das idéias principais e das secundárias que sustentam o pensamento de quem escreveu a obra. Para facilitar a descrição do assunto, sugere-se a construção dos argumentos por progressão. 

Lembrete: A resenha deverá conter no máximo 5 páginas (não contar capa e folha de rosto, pois em regra as resenhas não tem esses itens, que estão são exigidos apenas para efeito de arquivamento dos trabalhos)
3 APRECIAÇÃO CRÍTICA

Deve ser feita em termos de concordância ou discordância das idéias apresentadas pelo autor. Deve-se, ainda, para fundamentar a apreciação crítica, correlacionar com os autores discutidos ou estudados nas disciplinas, a experiência profissional, a visão de mundo e a noção histórica do país e/ou região que possui o autor que está elaborando a resenha. É preciso ter compreendido a idéia do autor/a para se apreender o que é fundamental no pensamento exposto para realizar a crítica. Então, traçar alguns comentários, ancorados em argumentos fundamentados teoricamente.

4 CONCLUSÃO

As questões apresentadas a seguir têm o papel de orientar a escrita: Valeu a pena ter lido o texto? Por quê? Quais as principais contribuições? Quais as principais falhas? O conteúdo do texto ajuda no aprofundamento do assunto de interesse? Como se compara este texto com outros similares? Se for o caso, podem ser feitas correlações com as idéias/ conteúdos de outros textos/ autores. O texto alcança o que se propõe de maneira adequada? Recomendaria a leitura do livro para outros colegas? Por quê? O texto ajuda a entender melhor o conteúdo da disciplina? 

De fato, a conclusão deve ser apoiada nos autores/as que ajudaram na construção da resenha e que favoreceram ou mesmo, provocaram no resenhista, a mudança, a discussão ou mesmo, assumir outra postura teórica, fazendo-o adotar a conclusão exposta. É uma das poucas oportunidades em que declara suas próprias opiniões.

REFERÊNCIAS

Relação das obras utilizadas para fundamentar a apreciação crítica. 
Não existe a necessidade de repetir a referência abra analisada na resenha, já que foi colocada na identificação da obra e do autor no início da resenha.
Aspectos que devem ser observados:
· Neste tópico o autor irá citar as obras utilizadas para a fundamentação do problema de pesquisa. 
· Só devem constar nas referências as obras que foram utilizadas nas citações ao longo da resenha.
· As obras utilizadas apenas como consulta não devem ser incluídas nas referências.
· Devem estar de acordo com a normalização da ABNT e elencadas em ordem alfabética.
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